
Proposta de regulamento do Conselho relativo às medidas que a Comunidade poderÆ adoptar na
sequŒncia de um relatório sobre medidas anti-dumping e anti-subsídios aprovado pelo Órgªo de

Resoluçªo de Litígios da OMC

(2001/C 270 E/28)

COM(2001) 379 final � 2001/0146(ACC)

(Apresentada pela Comissªo em 5 de Julho de 2001)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
e, nomeadamente, o seu artigo 133.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) AtravØs do Regulamento (CE) n.o 384/96 de 22 de Dezem-
bro de 1995 (1), o Conselho adoptou normas comuns rela-
tivas à defesa contra as importaçıes que sªo objecto de
dumping de países nªo membros da Comunidade Europeia.

(2) AtravØs do Regulamento (CE) n.o 2026/97 de 6 de Outubro
de 1997 (2), o Conselho adoptou normas comuns relativas à
defesa contra as importaçıes que sªo objecto de subven-
çıes de países nªo membros da Comunidade Europeia.

(3) No âmbito do Acordo de Marraquexe, que institui a Orga-
nizaçªo Mundial do ComØrcio («OMC»), foi concluído um
Memorando de Entendimento sobre as Regras e Processos
que regem a Resoluçªo de Litígios («MERL»). A título do
MERL, foi estabelecido o Órgªo de Resoluçªo de Litígios
(«ORL»).

(4) Para que a Comunidade possa, se considerar necessÆrio,
ajustar uma medida adoptada no âmbito do Regulamento
(CE) n.o 384/96 ou do Regulamento (CE) n.o 2026/97 às
recomendaçıes e decisıes contidas num relatório aprovado
pelo ORL, Ø necessÆrio introduzir disposiçıes específicas.

(5) A fim de ter em conta as interpretaçıes jurídicas formula-
das num relatório aprovado pelo ORL, as instituiçıes co-
munitÆrias podem considerar adequado revogar, modificar
ou adoptar quaisquer outras medidas especiais relativas às
medidas adoptadas no âmbito do Regulamento (CE)
n.o 384/96 ou do Regulamento (CE) n.o 2026/97, designa-

damente medidas que nªo tenham sido objecto de um
procedimento de resoluçªo de litígios no âmbito do MERL.
AlØm disso, as instituiçıes comunitÆrias deverªo poder, se
necessÆrio, suspender ou reexaminar essas medidas.

(6) O recurso ao MERL nªo estÆ sujeito a prazos. As recomen-
daçıes dos relatórios aprovados pelo ORL nªo tŒm efeitos
retroactivos. Consequentemente, Ø conveniente especificar
que, salvo indicaçªo em contrÆrio, qualquer medida adop-
tada no âmbito do presente regulamento produzirÆ efeitos
a partir da data da sua entrada em vigor, nªo podendo,
portanto, servir de fundamento para o reembolso dos di-
reitos cobrados antes da referida data,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Sempre que o ORL aprove um relatório relacionado com
uma medida comunitÆria adoptada nos termos do Regulamento
(CE) n.o 384/96 do Conselho, do Regulamento (CE) n.o 2026/97
do Conselho ou do presente regulamento («medida contes-
tada»), o Conselho poderÆ adoptar, por maioria simples e sob
proposta da Comissªo, após consulta do comitØ consultivo
estabelecido ao abrigo do artigo 15.o do Regulamento (CE)
n.o 384/96 do Conselho ou do artigo 25.o do Regulamento
(CE) n.o 2026/97 do Conselho («comitØ consultivo»), uma ou
mais das medidas seguintes, conforme for considerado mais
adequado:

a) revogaçªo ou modificaçªo da medida contestada;

b) adopçªo de outras medidas especiais que se considerem
adequadas às circunstâncias.

2. A fim de adoptar as medidas referidas no n.o 1, a Co-
missªo pode solicitar às partes interessadas todos os dados
necessÆrios para completar as informaçıes obtidas durante o
inquØrito que deu lugar à adopçªo da medida contestada.

3. Se, antes de adoptar ou simultaneamente à adopçªo de
alguma das medidas referidas no n.o 1, for considerado opor-
tuno proceder a um reexame, tal reexame deverÆ ser iniciado
pela Comissªo, após consulta do comitØ consultivo.
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(1) JO L 56 de 6.3.1996, p. 1, com a œltima redacçªo que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 2238/2000 (JO L 257 de 11.10.2000,
p. 2).

(2) JO L 288 de 21.10.1997, p. 1.



4. Se for considerado oportuno proceder à suspensªo da
medida contestada ou modificada, tal suspensªo deverÆ ser
concedida pelo Concelho, por maioria simples e sob proposta
da Comissªo, após consulta do comitØ consultivo, por um
período limitado.

Artigo 2.o

1. O Conselho pode tambØm, se considerar adequado, adop-
tar qualquer das medidas referidas no n.o 1 do artigo 1.o a fim
de ter em conta as interpretaçıes jurídicas contidas num rela-
tório aprovado pelo ORL em relaçªo a uma medida nªo con-
testada.

2. A fim de adoptar as medidas referidas no n.o 1, a Co-
missªo pode solicitar às partes interessadas todos os dados
necessÆrios para completar as informaçıes obtidas durante o
inquØrito que deu lugar à adopçªo da medida nªo contestada.

3. Se, antes de adoptar ou simultaneamente à adopçªo de
uma das medidas referidas no n.o 1, for considerado oportuno
proceder a um reexame, tal reexame deverÆ ser iniciado pela
Comissªo, após consulta do comitØ consultivo.

4. Se for considerado oportuno proceder à suspensªo da
medida nªo contestada ou modificada, tal suspensªo deverÆ
ser concedida pelo Concelho, por maioria simples e sob pro-
posta da Comissªo, após consulta do comitØ consultivo, por
um período limitado.

Artigo 3.o

Salvo indicaçªo em contrÆrio, qualquer medida adoptada no
âmbito do presente regulamento produzirÆ efeitos a partir da
data da sua entrada em vigor, nªo devendo, portanto, servir de
fundamento para o reembolso dos direitos cobrados antes da
referida data.

Artigo 4.o

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publi-
caçªo do Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

É aplicÆvel aos relatórios adoptados pelo ORL a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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